
REQUERIMENTO N.º 1182/2018
Ementa: Reitera Requerimento nº973/2017 – obras da contrapartida do empreendimento “Residencial Vale do Sol”.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:




Considerando que, em resposta ao Requerimento nº973/2017-CMV deste Vereador, Processo Administrativo nº10.88/2017-PMV, a Prefeitura esclarece que ainda em julho/2017, estava mantendo tratativas com responsáveis pelo Empreendimento imobiliário “Residencial Vale do Sol” para  o cumprimento dos Decretos nº8.593/2013 e nº9.124/2016, os quais tratam da contra partida do empreendimento junto ao município, para a realização de obras de alteração de traçado do emissário de esgoto (Processo Administrativo nº14.735/2010-PMV) e  implantação de ciclo via no Bairro Jd. São Marcos.




Considerando que, desde o início do ano de 2017, moradores do bairro estão sendo penalizados pela paralisação das obras, pois o empreendedor executou movimentações de terra, suprimiu toda a vegetação, destruiu hortas comunitárias e não tendo concluído nenhuma obra, deixou o local abandonado.  




Considerando que, novamente munícipes procuraram este vereador relatando não só o abandono do local, o não cumprimento dos Decretos homologados, como também a existência de tubulações de esgoto que estão quebrados e expondo dejetos a céu aberto. 

O Vereador ALÉCIO MAESTRO CAU, no uso de suas atribuições legais, requer nos termos regimentais, após aprovação em Plenário, que seja encaminhado ao Exmo. Senhor Prefeito Municipal os seguintes pedidos de informações:
1- O Empreendedor foi notificado pelo DAEV e pela Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente para o cumprimento dos Decretos supracitados?

2- Se sim, enviar uma cópia da notificação. 

3- Se não, explanar os motivos. 

4- Caso o Empreendedor não cumpra as obrigações das obras necessárias no local, como a municipalidade dará conta desta demanda de caráter ambiental e saúde pública de seus munícipes?
Justificativa: 






Este Vereador faz os devidos questionamentos a pedido de moradores do Bairro e em exercício da função fiscalizatória atribuída a ele pela Constituição Federal e Lei Orgânica de Valinhos.
      Valinhos, 06 de junho 2018
     ALÉCIO MAESTRO CAU

Vereador PDT
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